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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETOS
DECRETO Nº 5.317, DE 01 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de

Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 113.850,00 (cento e treze mil e oitocentos e cinquenta
reais) nas seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.122002.2002 – Manutenção da Sec. De Governo e Administração.
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de

Consumo......................R$        33.160,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$       33.160,00
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (192 01 510 00) – Material de

Consumo........................R$ 9.600,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (238 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$      66.090,00
II – DESTINO
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
4.4.90.51 (241 01 510 00) – Obras e

Instalações...........................R$      75.690,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (262 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

..........R$      2.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (259 01 510 00) – Material de

Consumo..........................R$       2.000,00
I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde
3.3.90.30 (333 01 310 00) – Material de

Consumo..........................R$       3.000,00
II – DESTINO
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambul.

Atenção Espec. MAC
4.4.90.52 (369 01 310 00) – Equipamentos e Material

Permanente..R$       3.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.318, DE 01 DE MARÇO DE 2016.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) nas seguintes
categorias de programação:

I – ORIGEM

01.0310050.2038 – Manutenção da Câmara Municipal.
3.3.90.39 (476 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ..........R$ 24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (473 01 110 00) – Material de

Consumo.............................R$24.000,00
I – ORIGEM
01.0320051.2039 – Controle Legislativo.
3.3.90.30 (481 01 110 00) – Material de

Consumo..............................R$  24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (482 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ............R$  24.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.319 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição da Comissão de Cadastramento de

Empresas.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
em especial aquelas conferidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DE EM-

PRESAS, vinculada à Secretaria Municipal de Administração e
Finanças, criada através da Portaria nº 5.321, de 31 de dezembro de
1998 passa a ser composta pelos seguintes membros:

I) Eraldo Aparecido de Sousa - RG nº. 29.039.924-5;
II) Suelen Martins Souza - RG nº. 40.794.303-1;
III) Marcos Paulo Sampaio - RG nº. 26.830.985-1;
IV) William Rodrigo da Silva - RG nº. 26.681.309-4;
V) Luana Alves Lopes Camargo - RG nº. 45.009.868-0;
VI) Elida Aparecida Araujo – RG nº. 52.931.399-6.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.187, de 12 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
CARLOS ALBERTO LOPES

-SECRETÁRIO MUNICIPAL FINANÇAS-
Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE

GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.320 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição dos membros da Comissão Permanen-

te de Licitação.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,

instituída pelo art. 51, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações poste-
riores, passa a ser composta pelos seguintes membros:

I.TITULARES:

a) WILLIAM RODRIGO DA SILVA – RG nº. 26.681.309-4;
b) RODRIGO MORENO CABREA - RG nº. 24.745,966-5;
c) VANESSA AVILA VIEIRA – RG nº. 42.429.574-X.
II.SUPLENTES:
a) RICARDO BARBOSA DE ALMEIDA – RG nº. 27.451.027-3;
b) SUELEN MARTINS SOUZA – RG nº. 40.794.303-1;
c) MARISA FLÁVIA DE OLIVEIRA SILVA – RG nº.

30.172.424-6.
Art. 2º. A Presidência da referida Comissão será exercida pelo

servidor William Rodrigo da Silva, e, nos seus impedimentos, será
substituído pelo segundo membro titular e assim, sucessivamente.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.198, de 23 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
ERALDO APARECIDO DE SOUSA

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO
E ADMINISTRAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE
GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.321 DE 10 DE MARÇO DE 2016
Regulamenta a Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006, que disciplina a Inspeção Industrial e
Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais

autorizados pela legislação, no Município de Santa Isabel e
dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito do Município de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo dispositivo do artigo 68, II, da Lei Orgânica do
Município de Santa Isabel e com supedâneo na Lei Complementar
Municipal nº 102, de 29 de novembro de 2006.

CONSIDERANDO, a necessidade de instituição da Inspeção
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais
no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Agropecuário para cumprimento obrigatório da inspeção
prévia e fiscalização dos produtos produzidos no Município de
Santa Isabel, conforme Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006;

CONSIDERANDO, que a prestação deste serviço pela
municipalidade possibilitará aos produtores a regularização de sua
atividade, criando, inclusive, perspectivas para abertura de novas
fronteiras;

CONSIDERANDO, o referendado na reunião Extraordinário
do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável,
ocorrida em 24 de fevereiro de 2016;

D E C R E T A:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O presente Decreto regulamenta a Lei Complementar

Municipal       nº 102, de 29 de novembro de 2006, de acordo com
a Lei  Nacional nº 1.283,  de  18  de dezembro de 1950, e suas
alterações, Decreto Federal nº 30.691, de 29 de março de 1952 e suas
alterações e Decreto Federal nº 5.741 de 30 de Março de 2006 e suas
alterações, e conforme dispõe a Lei Nacional nº 7.889, de 23 de
novembro de 1989, e suas alterações, e estabelece as normas que
regulam no Município de Santa Isabel a Inspeção, a Reinspeção e
a Fiscalização Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal
e os demais produtos Artesanais quando autorizados pela legisla-
ção.

Art. 2º.  O presente Decreto tem como objetivo garantir a

Nº 385-ASanta Isabel, 30 de novembro de 2016

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE
GOVERNO E

ADMINSTRAÇÃO
EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS E 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS: 

CONTRATO Nº 49/2016.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: TECNOLAMP DO BRASIL LÂMPADAS E ACES-

SORIOS LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 01/2016).
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços in-

tegrados de manutenção e operação do sistema de Iluminação Pública 
(IP).

VALOR DO CONTRATO: R$ 359.312,64
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 07/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO EMERGENCIAL Nº 50/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: SOCIEDADE BENEFICENTE CAMINHO DE DA-

MASCO- SBCD 
(PROCESSO   DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 09/2016).
OBJETO: OPERACIONALIZAR, GERENCIAR E EXECUTAR AS 

AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NA UNIDADE DE PRONTO ATEN-
DIMENTO – UPA 24 H. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.374.000,00 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 07/11/2016
VIGÊNCIA: 03 MESES.

CONTRATO Nº 51/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CTP CONSTRUTORA LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE TOMADA DE PRE-

ÇOS Nº 05/2016).
OBJETO: Execução de obras e serviços de engenharia para Im-

plantação de Pavimentação Asfáltica bem como Recapeamento na Av. 
Presidente Vargas e Rua Aparício Alves Gonçalves, neste município.

VALOR DO CONTRATO: R$ 270.545,93 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 11/11/2016
VIGÊNCIA: 06 MESES.

CONTRATO Nº 52/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CTP CONSTRUTORA LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE TOMADA DE PRE-

ÇOS Nº 06/2016).
OBJETO: Execução de obras e serviços de engenharia para Infra-

estrutura de Pavimentação em piso de concreto intertravado com bloco 
sextavado, no trecho da Rua Miguel Cruz.

VALOR DO CONTRATO:  R$ 287.913,42
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 06 MESES.

CONTRATO Nº 53/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: SERRACON CONSTRUÇÕES EIRELI ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE TOMADA DE PRE-

ÇOS Nº 04/2016).
OBJETO: Execução de obras e serviços de engenharia para refor-

ma da Quadra do Jardim das Acácias.

VALOR DO CONTRATO:  R$ 273.166,70 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 17/11/2016
VIGÊNCIA: 06 MESES. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 241/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:    FÊNIX SANTA ISABEL COM. DE EMB.LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 81/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 814,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 242/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:     LGA COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA-EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 81/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 2.818,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 243/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:     QUICKLOG TRANSPORTE E LOGISTICA EI-

RELI
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 81/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 238.530,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 244/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:     DALEN SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA E 

PAPELARIA EIRELI-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 81/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO.

Santa Isabel, 24 de Novembro de 2016.

Comunicação Interna 588/2016
Da: Secretaria Municipal de Educação
Para: Secretaria de Gabinete
Assunto: Informa-ato decisório – acúmulo de cargo/função para pu-

blicação em Imprensa Oficial do Município, conforme abaixo:

Ato decisório nº 160/2016 – DEISE DOS SANTOS MOITINHO, 
RG: 41522.236-9-4 acumula cargo de PEB II, 24h10h/r semanais, na 
EMEF Jardim Eldorado Santa Isabel-SP com cargo de PEBI II, 6 h/r 
semanais, na Escola Particular Jean Piaget , Arujá - SP. Acumulação 
legal.

 Ato decisório nº 161 /2016 – GISELE RODRIGUES DE PAULA 
RG: 41.077.295-1 acumula cargo de PEE, 25h/r semanais, na EMEE e 
CE Sergio Alves Porto, Santa Isabel-SP com cargo de PEI, 25h/r sema-
nais, no Colégio Objetivo –Santa Isabel – S.P. Acumulação legal.

Ato decisório nº 162 /2016 – MARCIA MARIANO RG: 28.682.488-
7 acumula cargo de PEI 27h30 h/r semanais  na EMEI Vila Gumercindo 
com cargo de PEBI na EMEF Hyeróclio Eloy Pessoa Barros 30h/r se-
manais, Santa Isabel- SP . Acumulação Legal.

Ato decisório nº 163 /2016 – YONE SIMÕES MOURA RG: 
18.655.040-6 acumula cargo de Secretária Municipal de Santa Isabel-
-SP com Aposentadoria INSS por tempo de serviço. Acumulação Legal.

Ato decisório nº 164 /2016 – ROSANGELA MONTEIRO PINHO 
POLI RG: 12.577.230-0 acumula cargo de PEI  na CEMEI Maria Erbe-
ne  Patrício Damasceno 30h/r semanais com cargo de PEBI na EMEF 
Jardim Eldorado 30h/r semanais, Santa Isabel – SP. Acumulação Legal.

Sem mais para o momento.

YONE SIMÕES MOURA
Secretária  Municipal de Educação

Autorização sobre ocupação de zeladoria

Eu, Yone Simões Moura, Secretária de Educação, declaro para 
devidos fins que a Sr.Laércio Fitikumas Moraes, atende os requisitos 
estabelecidos no decreto nº 4.173, sendo assim a referido funcionário 
poderá ocupar a zeladoria da EMEF Bairro Santa Luzia.

Yone Simões Moura
Secretária de Educação
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de

30/11/2016 2

VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 46.981,74
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 245/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   DESIGN COMERCIAL LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 81/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 4.934,90 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 246/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   RODRIGO TONELOTTO 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 81/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 13.501,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 247/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   ORLA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI 

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 81/16)

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-
ÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO.

VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 69.492,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 248/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   STARBRAS COMERCIAL DE MERCADORIA E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EIRELI EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 81/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 11.909,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 

subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 16/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 249/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   PAPAS COMERCIO DE DISTRIBUIÇÃO DE ALI-

MENTOS EIRELI-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 84/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE - SAÚDE.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 4.457,70 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 18/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 250/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   FERRINI & RISSATO LTDA-ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 84/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE - SAÚDE.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 12.600,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 18/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 251/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   CONSTRÚNICA CONSTRUTORA LTDA-EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 79/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE C.B.U.Q.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 593.980,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 18/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 252/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: SERVICE MILLE COMERCIAL LTDA ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 78/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE CONSTRUÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 120.506,90
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 21/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 253/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CONSTRÚNICA CONSTRUTORA LTDA EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 78/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE CONSTRUÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 5.197,50
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 21/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 254/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   D.L ISHIZUCKA EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 78/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE CONSTRUÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 18.235,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 21/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 255/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   L.C.P DA SILVA HIDRÁULICA LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 78/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE CONSTRUÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 3.250,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 21/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 256/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   L.C.P DA SILVA HIDRÁULICA LTDA-ME (PRO-

CESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 
83/16)

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-
RIAL HIDRÁULICO.

VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 16.324,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 22/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 257/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DETENTORA:   SERVICE MILLE COMERCIAL LTDA ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 83/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL HIDRÁULICO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 22.036,70
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 22/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 258/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   HYDRAL COMERCIAL EIRELI-ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 83/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL HIDRÁULICO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.136,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 22/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 259/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   DEZOTTI COMERCIO DE FERRAMENTAS & 

FERRAGENS LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 83/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL HIDRÁULICO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.000,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 22/11/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS E
RETI-RATIFICAÇÕES:

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO
Nº 24/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ECB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 15 (quinze) dias ao contrato nº 24/2016, nos 
termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 10 de novembro 
de 2016 a 24 de novembro de 2016.  

DATA DE ASSINATURA: 09/11/2016.

TERMO ADITIVO Nº 06 AO CONTRATO
Nº 85/2014. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

CONTRATADO: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TER-
RAPLANAGEM LTDA ME 

ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à pror-
rogação de prazo por mais 45 (quarenta e cinco) dias ao contrato nº 
85/2014, nos termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 14 
de novembro de 2016 a 28 de dezembro de 2016.  

DATA DE ASSINATURA: 10/11/2016.

TERMO ADITIVO Nº 06 AO CONTRATO
Nº 84/2014.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TER-

RAPLANAGEM LTDA ME
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à pror-

rogação de prazo por mais 45 (quarenta e cinco) dias ao contrato nº 
84/2014, nos termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 14 
de novembro de 2016 a 28 de dezembro de 2016.  

DATA DE ASSINATURA: 10/11/2016.

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO
Nº 78/2014.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA:  BBC ENGENHARIA E ASSESSORIA EIRELI EPP
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 78/2014, nos 
termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com valor total de R$ 89.403,60 
(oitenta e nove mil, quatrocentos e três reais e sessenta centavos) que 
será pago mensalmente o valor de R$ 7.450,30 (sete mil, quatrocentos 
e cinquenta reais e trinta centavos), Não houve reajuste, conforme dis-
posto na cláusula quarta do referido contrato, com vigência de 15 de 
novembro de 2016 a 14 de novembro de 2017.  

DATA DE ASSINATURA: 11/11/2016.
TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO

Nº 105/2011. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: LBF CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-
gação por 20 (vinte) meses ao contrato nº 105/2011, nos termos do 
art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência de 11 de abril de 2015 a 11 de 
dezembro de 2016.  

DATA DE ASSINATURA: 10/04/2015.

TERMO ADITIVO Nº. 02 AO CONTRATO
Nº. 71/2015.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: P.E.M. TRANSPORTE MUNICIPAL URBANO 

LTDA.
ASSUNTO: Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, cal-

çado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93 fica alterado o valor unitário da 
tarifa do transporte rotas especiais de R$ 6,85 (Seis reais e oitenta e 
cinco centavos) para R$ 7,38 (Sete reais e trinta e oito centavos), con-
forme taxa do IPCA ( 7,87 %).

DATA DE ASSINATURA: 29/11/2016.

TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO Nº 01 A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 34/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DUPATRI HOSPITALAR COMERCIO, IMPORTA-

ÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ASSUNTO: O presente termo de reti-ratificação, refere-se à 

correção do CNPJ da ATA 34/2016, onde se lê CNPJ/MF sob nº 
04.027.894/0001-64, leia-se CNPJ/MF sob nº 04.027.894/0003-26.

DATA DE ASSINATURA: 10/11/2016.

SECRETARIA DE 
MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO

PORTARIA SEMADA Nº 04,
DE 20 DE OUTUBRO DE 2016

“Cria Grupo Gestor responsável pela execução e acompanhamen-
to do Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre, o Ministério Pú-
blico, a Municipalidade de Santa Isabel e a C.D.H.U., objeto dos Autos 
de Inspeção nº 1657627 e 1657628, e dá outras providências.�

A Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Agro-
pecuário, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Código de 
Meio Ambiente do Município de Santa Isabel, Lei Complementar Muni-
cipal nº173, de 19 de dezembro de 2014 e pelo Decreto Municipal nº 
5.114, de 15 de janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir um Grupo Gestor res-
ponsável pela execução e acompanhamento do Termo de Ajustamento 
de Conduta firmado entre, o Ministério Público, a Municipalidade de 
Santa Isabel e a C.D.H.U., objeto dos Autos de Inspeção nº 1657627 e 
1657628, para assegurar seu fiel cumprimento com a eficiência inscul-
pida no caput, do artigo 37, da C.R.F.B. 

RESOLVE: 

Art.1º Fica instituído o Grupo Gestor responsável pela execução e 
acompanhamento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre, 
o Ministério Público, a Municipalidade de Santa Isabel e a C.D.H.U., 
objeto dos Autos de Inspeção nº 1657627 e 1657628, com  prazo de 02 
(dois) anos, com o objetivo precípuo de assegurar seu fiel cumprimento 
com a eficiência insculpida no caput, do artigo 37, da C.R.F.B., em con-
sonância com o artigo 225, da precitada Carta Constitucional. 

Art.2º. O Grupo Gestor previsto no artigo desta Portaria será com-
posto pelos seguintes servidores: 

I - Fábio da Silva Laurindo, prontuário nº4257, responsável pela 
fiscalização e monitoramento do seu cumprimento; 

II- Walter Cesar Ribeiro, prontuário nº5126, com a incumbência de 
zelar pela documentação, acompanhar e prestar as informações neces-
sárias aos órgãos públicos competentes, em especial, a Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental � CETESB e o Ministério Público 
do Estado de São Paulo; e, 

III- Vagner Natanael, prontuário nº 7805, responsável pela execu-
ção e acompanhamento técnico do plantio.

Parágrafo Único. Todos os servidores mencionados nos incisos I, II 
e III deverão ter apoio das demais Secretarias que constituem a Admi-
nistração Municipal/Governo para atender com presteza os ditames da 
Lei Nacional nº 7.347, de 24 de julho de 1985, a qual disciplina a Ação 
Civil Pública, podendo efetuar requisições, diligencias e adotar demais 
mediadas preconizadas na legislação.

Art.3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.4º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
 
Santa Isabel, 20 de Outubro de 2016.

Arquiteta Sandra Yoko Igarasi Barbosa
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-

mento Agropecuário
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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